
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218460 - SP (2026/0121020-7)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROMULO KAIQUE CARDOSO PEREIRA 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA  GRAVE.
DESOBEDIÊNCIA  E  RECUSA À  EXECUÇÃO DE TRABALHO (ART.  50,
INCISO  VI,  C/C  O  ART.  39, INCISOS  II  E  V,  DA  LEI  DE  EXECUÇÃO
PENAL).  REEDUCANDO  QUE  DESCUMPRIU  ORDEM  DIRETA  DOS
AGENTES  PENITENCIÁRIOS  DO  PRESÍDIO  FRANCO  DA  ROCHA/SP,
ABANDONANDO  A  EXECUÇÃO  DE  SUAS  TAREFAS  LABORAIS  NA
COZINHA  CENTRAL  DA  UNIDADE.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO
EM  RAZÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR O ÓBICE APONTADO.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve a homologação de falta disciplinar de natureza
grave.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os  óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. O recurso especial possui cabimento restrito à discussão de leis federais.
Atos  normativos  infralegais  (decretos,  resoluções,  portarias  e  instruções
normativas) não se inserem no conceito de lei federal previsto no art. 105,
III, da Constituição Federal.
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4.  Tendo  o  acórdão  recorrido  decidido  a  controvérsia  com base  em ato
normativo  administrativo,  fica  inviabilizado  o  exame  pela  via  especial,
mantendo-se a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3218460 - SP (2026/0121020-7)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : ROMULO KAIQUE CARDOSO PEREIRA 
ADVOGADOS : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP392415

LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE  NATUREZA  GRAVE.
DESOBEDIÊNCIA  E  RECUSA À  EXECUÇÃO DE TRABALHO (ART.  50,
INCISO  VI,  C/C  O  ART.  39, INCISOS  II  E  V,  DA  LEI  DE  EXECUÇÃO
PENAL).  REEDUCANDO  QUE  DESCUMPRIU  ORDEM  DIRETA  DOS
AGENTES  PENITENCIÁRIOS  DO  PRESÍDIO  FRANCO  DA  ROCHA/SP,
ABANDONANDO  A  EXECUÇÃO  DE  SUAS  TAREFAS  LABORAIS  NA
COZINHA  CENTRAL  DA  UNIDADE.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO
EM  RAZÃO  DO  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  284/STF.  IMPUGNAÇÃO
GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR O ÓBICE APONTADO.
RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial manejado em oposição a acórdão de Tribunal
de Apelação que manteve a homologação de falta disciplinar de natureza
grave.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar  os  óbices apontados que
impediram o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3. O recurso especial possui cabimento restrito à discussão de leis federais.
Atos  normativos  infralegais  (decretos,  resoluções,  portarias  e  instruções
normativas) não se inserem no conceito de lei federal previsto no art. 105,
III, da Constituição Federal.
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4.  Tendo  o  acórdão  recorrido  decidido  a  controvérsia  com base  em ato
normativo  administrativo,  fica  inviabilizado  o  exame  pela  via  especial,
mantendo-se a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

IV. Dispositivo

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROMULO KAIQUE CARDOSO

PEREIRA  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso

especial manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

DE SÃO PAULO assim ementado:

Agravo  em  execução  penal  Falta  disciplinar  de  natureza  grave  –
Desobediência - Recurso do réu Pretensão de absolvição por insuficiência
probatória  Pleitos  subsidiários  de  desclassificação  da  conduta  Não
acolhimento Prática da infração devidamente comprovada pelos depoimentos
coesos dos agentes penitenciários, dotados de fé pública Versão negativa do
reeducando isolada das demais  provas coligidas aos autos  Sanções bem
aplicadas Agravo não provido.

A parte  reitera  os  argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando a inexistência de óbices que impeçam o conhecimento do recurso especial.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada e o provimento do apelo nobre

(e-STJ fls. 114/120).

Contrarrazões do agravado às e-STJ fls. 128/132.

O  Ministério  Público  Federal  opinou  pelo  não  conhecimento  do  agravo

regimental (e-STJ fls. 147/149).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados, o agravo não apresenta elementos

capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que merece ser

mantida por seus próprios fundamentos.

Como bem registrado na decisão agravada, "o Superior Tribunal de Justiça

entende não ser 'possível, pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a

decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem

esses atos administrativos compreendidos no conceito de lei  federal,  nos termos do

art.  105, III,  da  Constituição  Federal'  (AgInt  no  REsp  1832794/RO,  Rel.  Ministra
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REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em  25/11/2019, DJe  27/11/2019).

No caso,  o  acórdão recorrido  decidiu  a  questão  com base na  interpretação de  ato

normativo editado pela Administração Pública, insuscetível de exame na presente via

recursal"  (AgInt no AREsp n.  2.519.457/ES, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 13/3/2026).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0121020-7 AREsp 3.218.460 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034358220258260041  00085837420258260041  00201966620258260502  
201966620258260502  20196662025826050200034358220258260041  
34358220258260041  85837420258260041

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROMULO KAIQUE CARDOSO PEREIRA 
ADVOGADA : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415
ADVOGADA : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROMULO KAIQUE CARDOSO PEREIRA 
ADVOGADA : AMANDA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP392415
ADVOGADA : LUCIANA APARECIDA TONELI RIBEIRO  - SP446806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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